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importantes, propõe a revisão in-
tegral das tabelas de atos, as no-
menclaturas (codificações de atos 
médicos) e os GDH (Grupos de 
Diagnóstico Homogéneo),  atra-
vés dos quais são definidos os pa-
gamentos às equipas. No enten-
der da Ordem, a portaria onde es-
tão definidos os  novos 
regulamentos e as rabelas de pre-
ços “contém omissões, duplica-
ções, designações não harmoni-
zadas, atos colocados fora da es-
pecialidade adequada e 
valorizações que não correspon-
dem à diferenciação exigida”. 
Uma situação que a Ordem diz 
que “não é aceitável”, defendendo 
que a revisão desta “não se limite a 
correções pontuais ou avulsas”, 
mas a “uma validação linha a li-
nha, com matriz de erros e corre-
ções, participação formal dos Co-
légios de Especialidade, Compe-
tência em Codificação Clínica e 
aprovação técnica da Ordem dos 
Médicos antes da sua republica-
ção”. De acordo com a instituição, 

fletir a complexidade e os recursos 
necessários”, defendendo que “os 
dispositivos indispensáveis de-
vem ser reconhecidos como cus-
to externo do episódio (ex: na co-
locação das próteses), defenden-
do que a decisão clínica nunca 
pode ser condicionada pelo paga-
mento. Mais um ponto que tem 
sido muito criticado já que a por-
taria que regula a atividade adicio-
nal cirúrgica dá a entender que es-
tes dispositivos sejam desconta-
dos do montante global pago às 
equipas.  A Ordem quer que tal 
seja esclarecido. 

A sétima recomendação visa a 
preservação da prioridade e equi-
dade. Para a Ordem, o novo siste-
ma de acesso a consultas e cirur-
gias deve “manter prioridades di-
ferenciadas e TMRG adequados. A 
evolução clínica do doente deve 
permitir rever a prioridade. A pre-
venção de conflitos não pode difi-
cultar o acesso aos cuidados”. 

Quando chegamos ao ponto 
oito, a Ordem diz que o SINACC 

tem de “proteger a atividade regu-
lar (programada) e as equipas”, 
sustentando mesmo que “a ativi-
dade adicional não pode enfra-
quecer a resposta regular. Deve 
proteger a formação, o descanso e 
a segurança dos profissionais. As 
funções de decisão, execução, va-
lidação e auditoria devem ser se-
paradas”. No ponto nove, a Ordem 
exige que o SINACC seja ainda 
“mais ambicioso” nos mecanis-
mos de “monitorização e acom-
panhamento”, porque o que “ver-
dadeiramente importa é saber se 
os doentes são tratados a tempo, 
com qualidade, segurança, priori-
dade clínica adequada e resulta-
dos reais em saúde”. Por outro 
lado , e para face a situações de ex-
cesso de produção adicional, a Or-
dem considera que o sistema in-
formático deve “detetar aumentos 
súbitos de produção e propõe  que  
seja criado “um plano nacional de 
auditoria clínica, de codificação, 
informática e financeira”. 

A décima proposta visa a cria-

ção de “uma Comissão Nacional 
de Implementação e Acompa-
nhamento do SINACC”, com par-
ticipação do Ministério da Saúde, 
DE-SNS, ACSS, Ordem dos Médi-
cos, peritos independentes e re-
presentação dos doentes. Uma 
comissão que Ordem quer que te-
nha como “missão garantir a apli-
cação uniforme do SINACC em 
todo o SNS, apoiar tecnicamente 
as ULS, harmonizar procedimen-
tos, esclarecer dúvidas operacio-
nais, acompanhar dificuldades lo-
cais e assegurar que a aplicação do 
novo regime não gera desigualda-
des entre instituições ou territó-
rios”, devendo “apresentar relató-
rios periódicos”. 

Por fim, a penúltima proposta 
defende “a criação de um Manual 
de Operacionalização do SINACC 
para as ULS”, com o objetivo de 
este “definir responsabilidades, 
circuitos, dados obrigatórios, re-
gras de prioridade, inscrição e en-
cerramento, validação clínica e de 
codificação, gestão de conven-
ções, alertas, auditoria, proteção 
de dados, contingência, formação 
e critérios de aceitação do SI-
NACC”.  

O último ponto é tão só um dos 
mais importantes. È aquele em 
que a Ordem pede à tutela que 
“adie a aplicação plena das tabe-
las de atos e dos GDH até à corre-
ção das falhas existentes”. Isto, se 
quer que “o SINACC comece bem, 
já que  são matérias técnicas que 
condicionam o registo, a codifica-
ção, a contratualização, a fatura-
ção, a monitorização e, sobretudo, 
a forma como os doentes são 
acompanhados no sistema”. Res-
ta saber se o Ministério da Saúde 
está disponível para debater todas 
estas questões e aceitando mes-
mo que a aplicação do SINACC 
em todas as unidades do SNS seja 
adiada.

Portarias “contém 
omissões, 
duplicações, 
designações não 
harmonizadas, atos 
colocados fora da 
especialidade 
adequada e 
valorizações que não 
correspondem à 
diferenciação 
exigida”. 

Ordem quer que seja 
criada uma “Comissão 
Nacional de 
Implementação e 
Acompanhamento do 
SINACC”, com 
participação do 
Ministério da Saúde, 
DE-SNS, ACSS, Ordem 
dos Médicos, peritos 
independentes e 
representação dos 
doentes”.  

as discrepâncias existentes “fragi-
lizam a codificação dos atos, a 
contratualização, a faturação e a 
auditoria, além de poder desvalo-
rizar procedimentos exigentes e 
doentes mais complexos”. A sexta 
proposta aposta na “valorização 
dos atos médicos”, a qual deve “re-


